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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Técnico de Enfermagem de acordo com o Edital nº 01/SEPLAD-
-FHCGV/2026, do Hospital Gaspar Vianna - PA.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca Consulplan, organizadora 
contratada para a realização do certame para que você prati-
que a teoria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteú-
do de Redação Discursiva e Raciocínio Lógico-Matemático em 
PDF para download. Para acessar, basta seguir as orientações 
na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!



https://www.novaconcursos.com.br/apostila/hospital-gaspar-vianna-pa-tecnico-enfermagem?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-021ST-26-HOSP-GASP-VIANNA-PA-TEC-ENF-IMP
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são 
aspectos essenciais a serem dominados por aque-
les candidatos que buscam a aprovação em seleções 
e concursos públicos. Trata-se de um assunto que 
abrange questões específicas e de conteúdo geral nas 
provas. Conhecer e dominar estratégias que facilitem 
a apreensão desse assunto pode ser o grande diferen-
cial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação 
de proximidade com um assunto pouco explorado 
pelos cursos de português: a semântica, que incide 
seus estudos sobre as relações de sentido que a forma 
linguística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE 
INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica

Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ÉTICA E QUALIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO

ÉTICA

ÉTICA E MORAL

O ponto inicial desta matéria precisa de uma distinção que comumente passa desapercebida: a diferença entre 
ética e moral. Você precisa de certezas firmes e objetivas para realizar a sua prova. 

Ética é uma área da filosofia. É um estudo amplo, universal e atemporal. Seu objeto de estudo são princípios 
fundamentais das ações e do comportamento humano, englobando um conjunto de teorias e conceitos que visam 
definir as condições ideais para as ações humanas e as escolhas que devem ser feitas para alcançar referidas con-
dições. A moral, por sua vez, é uma construção social. Sendo assim, está condicionada à sociedade que a cerca, 
que a contém. A moral, que pode ser transmitida por meio de religião, família e outras instituições sociais, tem um 
aspecto muito mais objetivo e é baseada em valores, crenças e costumes, que são compartilhados por um grupo 
de pessoas.

A ética, como parte da filosofia, alcança locais mais distantes e discute temas mais relevantes. Além disso, a 
ética é uma matéria de uma ciência por excelência. A dialética da filosofia busca a verdade final das coisas. A dis-
cussão e a oposição de ideias estabilizam os conceitos para que não mudem mais. A ética é estável, pois alcançou 
verdades que superam o tempo. A ética é estável, ou seja, é atemporal.

Já a moral possui grande valor social e é uma ferramenta importante, todavia tem uma aplicação tempo-
ral e muda no desenrolar dos eventos históricos. Portanto, ela é mutável, restrita a determinadas localizações 
geográficas e sociais. Ou seja, diferentes contextos históricos, sociais, culturais e econômicos podem variar o 
entendimento moral de um determinado grupo. Por exemplo, para praticantes de religiões como judaísmo e 
islamismo é imoral comer carne de porco, contudo, para grande parte da população é algo totalmente comum e 
aceitável. A moral respeita a continência, ou seja, está contida pela sociedade que a cerca. 

Atenção! Alguns autores frequentemente trazem ética e moral como sinônimos, mas cuidado, as bancas dos 
concursos frequentemente estabelecem distinções entre esses termos.

Veja uma distinção um pouco mais clara:

MORAL Construção social, ligada à sua 
sociedade

Representa um momento e uma 
cultura

Universal, atemporal Princípios fundamentais e ações 
do comportamento ÉTICA

A ética tem um caráter científico, por isto suas mudanças e aplicações ocorrem de outra forma. Sua estabilida-
de é muito maior e suas aplicações alcançam uma universalidade. Em algum momento, espera-se que mudanças 
em conceitos éticos ocorram, mas, para execução de provas de concurso, o conceito de universalidade e estabili-
dade é adequado.

Agora que já conseguimos separar algumas caraterísticas de moral e ética, vamos aprofundar um pouco nos 
seus conceitos. Para fazer isso, vamos usar a etimologia.

É conveniente analisar no estudo da ética a sua etimologia. Assim, ética é uma palavra que vem do termo grego 
“ethos”, que quer dizer “modo de ser”, “costume” ou “hábito”. O termo “ethos” era usado pelos antigos gregos para 
descrever as características distintivas de um grupo ou comunidade, incluindo seus costumes, tradições e valores. 
A origem da palavra nos remete instantaneamente para o cerne de seu conceito que, apesar da dificuldade de 
estabelecer um significado único, nos envia a um conjunto de princípios morais ou valores que dão condição à 
convivência humana em sociedade.

Em seguida, temos a origem do termo “moral”, que advém do latim, da palavra “moralis”. Os antigos romanos 
utilizavam esse termo para descrever os costumes e comportamentos que eram considerados aceitáveis ou cor-
retos na sociedade. 

Nota-se que, apesar de etimologicamente as palavras terem significados parecidos, o termo “moralis” desde 
sua origem se restringe ao que é aceitável ou correto em uma determinada sociedade, já incorporando essa 
restrição a um espaço seja geográfico, social ou temporal.

É importante ressaltar que a moral varia no tempo, a depender da conjuntura social. Até o século XIX, por 
exemplo, considerava-se normal que crianças trabalhassem em fábricas. Hoje, além de termos uma legislação 
especial (Estatuto da Criança e do Adolescente) que protege essas crianças, a sociedade entendeu a necessidade 
de tratamento diferenciado a esse grupo vulnerável.

Feitas essas distinções e estabelecidos alguns conceitos simples, preparamos uma tabela bastante objetiva que 
vai ajudar nas revisões sobre este assunto cobrado em provas.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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LEGISLAÇÃO

LEI ESTADUAL Nº 5.810/1994 - 
DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO 
ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO 
DO PARÁ

O enfoque de nossos estudos é o regime jurídico 
dos servidores públicos que atuam dentro do Ministé-
rio Público do Pará. Para compreender corretamente 
como funciona esse regime jurídico, precisamos ana-
lisar primeiro a legislação que apresenta essa matéria 
de forma mais abrangente. 

Por serem servidores públicos que atuam dentro 
do estado do Pará, a esses funcionários se aplicam, 
também, os dispositivos da Lei Estadual nº 5.810, de 
24 de janeiro de 1994. Essa lei é conhecida como Esta-
tuto dos Servidores Públicos do Estado do Pará.

Os dispositivos trazidos neste material dizem res-
peito aos seguintes assuntos, que são os tópicos que 
mais costumam cair nas questões de concurso: 

	z os cargos públicos e as respectivas formas de pro-
vimento e vacância; 

	z os direitos e garantias gerais; 
	z o regime disciplinar, envolvendo uma enorme 

gama de deveres, vedações, a tríplice responsabili-
dade e o direito de petição, a ser exercido median-
te processo administrativo disciplinar, conferido a 
todos os servidores estaduais.

Essas matérias se encontram em várias legislações 
distintas em diferentes âmbitos da federação. Por 
isso, faremos menção tanto à Constituição Federal, de 
1988, quanto à Lei Federal nº 8.112, de 1990 (Regime 
dos Servidores Públicos Civis da União), quando for 
absolutamente necessário. 

Dada a multiplicidade de leis, em âmbitos diferen-
tes da federação, é comum ao candidato questionar 
qual lei ele deve utilizar para responder às questões 
de provas. Primeiramente, é importante ressaltar que 
a lei federal não se sobrepõe à lei estadual e vice-versa. 

O Estatuto dos Servidores Públicos da União é 
aplicável, sim, ao regime jurídico dos servidores esta-
duais, desde que não apresente conteúdo incompatí-
vel com o seu regime jurídico.

Importante!
Durante a prova, o candidato deve se ater ao que 
a pergunta diz. A grande maioria das questões 
de provas delineia a legislação que deve ser uti-
lizada para responder à questão. Procure por 
expressões como “nos termos da Constituição 

Federal”, “segundo a Lei nº 8.112, de 1990”, e 
“com base no Estatuto dos Servidores Estaduais 
[...]”, entre outras. 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Inicialmente, o art. 1º apresenta a principal fina-
lidade da criação desse estatuto, indicando a quais 
pessoas se aplicam os dispositivos dessa lei estadual. 
Observe o texto legal:

Art. 1º Esta lei institui o Regime Jurídico Único e 
define os direitos, deveres, garantias e vantagens 
dos Servidores Públicos Civis do Estado, das Autar-
quias e das Fundações Públicas.
Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se 
aos servidores dos Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário, do Ministério Público e dos 
Tribunais de Contas.

Destaca-se o texto presente no parágrafo único 
para realçar que o regime jurídico dos servidores 
públicos se aplica aos integrantes do Ministério Públi-
co do Pará. Portanto, é imprescindível conhecer muito 
bem os dispositivos dessa legislação também. 

Em seguida, o art. 2º apresenta algumas definições 
iniciais que devem auxiliar o candidato a compreen-
der melhor a matéria: 

Art. 2º Para os fins desta lei:
I - servidor é a pessoa legalmente investida em car-
go público;
II - cargo público é o criado por lei, com denomina-
ção própria, quantitativo e vencimento certos, com 
o conjunto de atribuições e responsabilidades pre-
vistas na estrutura organizacional que devem ser 
cometidas a um servidor;
III - categoria funcional é o conjunto de cargos da 
mesma natureza de trabalho;
IV - grupo ocupacional é o conjunto de categorias 
funcionais da mesma natureza, escalonadas segun-
do a escolaridade, o nível de complexidade e o grau 
de responsabilidade;
Parágrafo único. Os cargos públicos serão acessí-
veis aos brasileiros que preencham os requisitos do 
art. 17, desta lei.

A noção de servidor público, como podemos 
ver, está intrinsecamente ligada à noção de cargo 
público. De início, é importante saber que os cargos 
públicos do estado do Pará são acessíveis a todos bra-
sileiros, observadas as condições prescritas em lei e 
regulamento. 

Os cargos públicos são criados por lei, com deno-
minação própria e sistema de remuneração pago 
pelos cofres públicos. 

Ademais, vejamos os outros dispositivos: 

Art. 3º É vedado cometer ao servidor atribuições 
e responsabilidades diversas das inerentes ao seu 
cargo, exceto participação assentida em órgão 
colegiado e em comissões legais.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.



11

POLÍTICAS DE SAÚDE 
PÚBLICA

LEGISLAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE - SUS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL (COM AS EMENDAS CONSTITUCIONAIS): 
ART. 196 A 200

A saúde é direito de todos e dever do Estado, regu-
lamentada no art. 196 da CF e pela Lei nº 8.080, de 
1990, dispositivos que visam garantir, mediante polí-
ticas sociais e econômicas, um conjunto de ações do 
Estado destinadas à redução de riscos relativos às 
doenças e suas consequências. 

A saúde não tem natureza contributiva, ou seja, 
deverá ser prestada a quem precisar e independe de 
pagamento. Desse modo, fica sujeita ao controle, fisca-
lização e regulamentação do poder público, ou seja, é 
de relevância pública. Vejamos:

Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômi-
cas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

O art. 196 trata da necessidade de uma visão sistê-
mica por parte do Estado, visando garantir melhores 
condições de saúde à população, por meio da imple-
mentação de políticas sociais e econômicas que redu-
zam o risco de contrair doenças ou seus agravos.

Assim, em nenhum momento são mencionadas 
ações individuais, como a garantia de medicamen-
tos exclusivos, internação em instituições específicas 
ou a realização de procedimentos de alto custo ou 
experimentais.

Desta forma, o texto constitucional busca abranger 
necessidades coletivas ao promover ações de preven-
ção, como a realização de exames preventivos, cam-
panhas de vacinação, cuidados com doentes crônicos 
para que não haja piora do quadro, campanhas sobre 
a importância da atividade física, prevenção de infec-
ções sexualmente transmissíveis (ISTs) etc. Tais ações 
poderão ser realizadas tanto por órgãos públicos 
quanto por serviços contratados, conforme citado no 
art. 197. Veja:

Art. 197 São de relevância pública as ações e ser-
viços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fisca-
lização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

O poder público cumpre seu dever na relação jurí-
dica da saúde por meio do Sistema Único de Saúde, 

um conjunto de ações e serviços organizados de acor-
do com a descentralização, atendimento integral e 
com a participação da comunidade.

Ademais, o art. 198 refere-se às diretrizes do SUS: 
a regionalização, a descentralização, a hierarquiza-
ção, a integralidade e a participação popular no siste-
ma de saúde do país, veja:

Art. 198 As ações e serviços públicos de saúde inte-
gram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acor-
do com as seguintes diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo;
II - atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais;
III - participação da comunidade.

Deste modo, ao citar que o sistema de saúde será 
regionalizado, a CF leva em consideração as especifi-
cidades de cada região geográfica. Assim, temos, por 
exemplo, o calendário de vacinação federal, estadual 
e municipal, que podem diferir entre si.

Exemplificando, sabe-se que a vacinação contra 
a febre amarela não faz parte do calendário vacinal 
de alguns estados, por não estarem localizados em 
áreas endêmicas. Da mesma forma, regiões com ris-
co de malária — por serem áreas endêmicas — rece-
bem medicações específicas para a doença, enquanto 
outras não.

Quanto à hierarquização, há a divisão dos serviços 
de acordo com o nível de atenção à saúde a ser pres-
tado, podendo ser primária, secundária ou terciária. 
Ou seja, envolvem ações preventivas, de promoção à 
saúde, atenção especializada e atenção hospitalar de 
alta complexidade, que interagem entre si por meio 
de estratégias de referência e contrarreferência.

Neste sentido, a Secretaria de Estado de Saúde 
define os três níveis de atenção (primária, secundária 
e terciária). Vejamos o que estabelece:

A Atenção Primária é constituída pelas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), pelos Agentes Comunitá-
rios de Saúde (ACS), pela Equipe de Saúde da Famí-
lia (ESF) e pelo Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF). Enquanto o nível intermediário de atenção 
fica a encargo do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU 192), das Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA), e o atendimento de média e 
alta complexidade feito nos hospitais.
A Atenção Secundária é formada pelos serviços 
especializados em nível ambulatorial e hospitalar, 
com densidade tecnológica intermediária entre 
a atenção primária e a terciária, historicamente 
interpretada como procedimentos de média com-
plexidade. Esse nível compreende serviços médicos 
especializados de apoio diagnóstico, terapêutico e 
atendimento de urgência e emergência.
A Atenção Terciária ou alta complexidade 
designa o conjunto de terapias e procedimentos 
de elevada especialização. Organiza também pro-
cedimentos que envolvem alta tecnologia e/ou alto 
custo, como oncologia, cardiologia, oftalmologia, 
transplantes, parto de alto risco, traumato-orto-
pedia, neurocirurgia, diálise (para pacientes com 
doença renal crônica), otologia (para o tratamento 
de doenças no aparelho auditivo).

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

TÉCNICAS BÁSICAS DE 
ENFERMAGEM

INFECÇÃO HOSPITALAR

As infecções relacionadas à assistência em saúde 
(IRAS) são um grande problema de saúde pública, uma 
vez que ocasionam o aumento dos dias de internação, 
das taxas de mortalidade e dos custos hospitalares.

Uma grande quantidade das IRAS é de natureza 
evitável, o que coloca os profissionais de saúde e os 
órgãos de controle de infecção hospitalar como prota-
gonistas no controle. A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) adverte que as práticas baseadas 
em evidências (PEBs) necessitam ser implantadas em 
todos os serviços de saúde. 

Em 2013, ,a Anvisa estabeleceu o Programa Nacio-
nal de Controle de Infecções Relacionadas à Assis-
tência à Saúde com o propósito inicial de reduzir o 
número de infecções primárias de corrente sanguínea 
(IPCS). Após, outros manuais e normas foram sendo 
incorporados de forma a tornar possível o controle de 
todos os procedimentos executados em níveis hospita-
lar e ambulatorial. 

Por meio da Portaria nº 2.616, de 12 de maio de 
1998, tornou-se obrigatória a implantação de uma 
Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) 
em todo ambiente hospitalar. A CCIH é formada por 
profissionais da área da saúde, de nível superior, 
englobando médicos, enfermeiros, farmacêuticos, 
entre outros.

Conceitos

Veremos, primeiramente, alguns conceitos impor-
tantes no que diz respeito às IRAS, de acordo com a 
Anvisa.

	z Antissepsia: eliminação de microrganismos da 
pele, mucosa ou tecidos vivos com o auxílio de 
antissépticos e de substâncias microbicidas ou 
microbiostáticas;

	z Áreas críticas: oferecem maior risco de transmis-
são de infecção. Nessas áreas, são realizados pro-
cedimentos invasivos com pacientes de risco ou 
com comprometimento do sistema imune. Exem-
plos: unidade de terapia intensiva (UTI), centro de 
material e esterilização (CME), unidade de pronto 
atendimento;

	z Áreas semicríticas: são ocupadas por pacientes 
com doenças infecciosas com baixa transmissibi-
lidade, assim como com doenças não infecciosas. 
Exemplo: triagem;

	z Áreas não críticas: são áreas não ocupadas por 
pacientes e onde não são executados procedimen-
tos clínicos. Exemplo: setor administrativo;

	z Assepsia: consiste nos métodos utilizados para 
impedir a contaminação de determinada superfície 
ou material;

	z Comissão de Controle de Infecção Hospitalar 
(CCIH): deverá ser composta por profissionais 
da área da saúde de nível superior. O presidente 
ou coordenador deverá ser designado pela dire-
ção do hospital. É um órgão para planejamento e 
normatização;

	z Descontaminação: é a eliminação parcial ou total 
de microrganismos de materiais ou superfícies 
inanimadas;

	z Desinfecção: eliminação de microrganismos, com 
exceção dos esporulados, de materiais ou artigos 
inanimados por meio de processo físico ou químico, 
com o auxílio de desinfetantes;

	z Esterilização: destruição de todos os microrganis-
mos, incluindo esporulados, por meio de processo 
químico ou físico;

	z Infecção hospitalar: é a infecção adquirida duran-
te o período de hospitalização, que não estava 
presente, ou estava em período de incubação, por 
ocasião da admissão do paciente, e que se manifes-
tou durante a internação hospitalar ou após a alta, 
quando relacionada à internação ou a procedimen-
tos hospitalares; em geral, é diagnosticada cerca de 
48 horas após a admissão;

	z Limpeza: é o processo por meio do qual é feita a 
remoção de sujidades. Para isso, pode ser utilizada 
a aplicação de agentes químicos, mecânicos ou tér-
micos. A limpeza divide-se em dois principais tipos:

	� Limpeza concorrente: ocorre diariamente em 
todas as áreas críticas e inclui abastecimento e 
reposição de materiais de consumo diário, cole-
ta de resíduos e limpeza de pisos e superfícies, 
enquanto o paciente está nas dependências da 
instituição;

	� Limpeza terminal: é feita em todas as áreas da 
unidade, buscando reduzir a sujidade, com dia 
e horário preestabelecidos. Inclui superfícies 
(horizontais ou verticais) e mobiliário. Depen-
dendo da área na qual é realizada, ocorre 
depois da saída do paciente da instalação.

	z Infecção comunitária: infecção identificada 
ou em incubação no ato de admissão hospitalar 
do paciente, estando relacionada a internações 
anteriores;

A infecção em recém-nascido por transmissão ver-
tical, isto é, por via transplacentária, quando conhe-
cida, comprovada e evidente imediatamente após 
o nascimento, é tida como infecção comunitária. As 
infecções em recém-nascido associadas a bolsa rota 
por período superior a 24 horas são igualmente classi-
ficadas como infecção comunitária.

Importante!
É infecção hospitalar toda infecção identificada 
em até 72 horas após a admissão hospitalar que 
não tenha sido evidenciada no ato da admissão, 
bem como aquelas identificadas antes de 72 
horas da admissão hospitalar, quando associa-
das a procedimentos diagnósticos ou terapêuti-
cos durante esse período.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/hospital-gaspar-vianna-pa-tecnico-enfermagem?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-021ST-26-HOSP-GASP-VIANNA-PA-TEC-ENF-IMP

